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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 93/2013
Senhor Presidente,

Considerando a importância da casa própria na vida do ser humano, sendo um sonho para muitos brasileiros, cuja realidade socioeconômica implica em flagrantes dificuldades para essa conquista. Então, é imprescindível adotar políticas públicas específicas voltadas para a população menos favorecida, como as do CDHU - Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo e, em nível de Governo Federal, o programa “Minha Casa, Minha Vida”, mas, ainda assim, insuficientes para surtir equilíbrio entre a procura e a oferta;

Considerando que, entre os contemplados, muitos encontram dificuldades para manter seus compromissos e podem cair na inadimplência, por isso, temos acompanhado problemas relacionados com a questão dos mutuários por todos os cantos do país, onde, devido a diversos fatores e as próprias condições contratuais, ações judiciais são impostas contra os ocupantes inadimplentes com as prestações mensais, inclusive com o objetivo de se obter a reintegração de posse dos imóveis;

Considerando que, quanto ao acesso ao financiamento e à segurança no cumprimento das regras estabelecidas, os fatores que influenciam as atuais circunstâncias ditam as regras dos contratos. Os contratos também dispõem de alguns dados que viabilizam a negociação de       determinadas condições, as quais, normalmente os mutuários, por sua simplicidade, desconhecem e deixam de utilizar. De outra forma as mensalidades passam a ser ajustadas impecavelmente nos termos contratuais, sem reconhecer a realidade financeira dos adquirentes, cujos rendimentos nem sempre mantêm o poder aquisitivo ou, pior, inexistem por algum período, além de possíveis contratempos dos quais estamos sujeitos, mas que afetam principalmente as classes menos abastadas. Fatos que, por mais lógicos que pareçam, normalmente são ignorados pelas autoridades competentes;

Considerando que as razões da inadimplência são muitas e, embora tenhamos de reconhecer a existência dos maus pagadores, não podemos desprezar outras, como, por exemplo: - o desemprego; - a perda do poder aquisitivo familiar; - as altas taxas de juros e índices de correções aplicados sobre os valores do financiamento; - e a instabilidade financeira e a rotatividade consequente (contratos de aluguel e o de gaveta);

Considerando que na nossa cidade, em particular, a situação dos mutuários não foge à regra geral. Assim acompanhamos o sofrimento dos mutuários, que, por um lado, se veem pressionados pela luta do dia-a-dia da sobrevivência familiar e, pelo outro, se sentem ameaçados de perder seus imóveis, duramente conquistados pela sua própria necessidade. Reconhecemos o déficit habitacional no município e temos o dever de envidar esforços no sentido de solucioná-lo, o que, aliás, vimos logrando algum êxito nos últimos anos, mas não podemos perder de vistas os problemas daqueles que, já contemplados, encontram-se como mutuários inadimplentes e buscam alternativas para negociar em condições possíveis de arcar;

Considerando que contamos no município com a vigência de uma lei que institui o Programa SOS Mutuário. A Lei n° 3103 fora criada a partir do Projeto n° 90/2001, de autoria do Poder Executivo, que se justificou no objetivo de defender os direitos dos mutuários junto aos órgãos competentes, auxiliando-os na parte administrativa de seus contratos e formas de pagamento e outros encargos que porventura aparecerem. Um dos benefícios principais do Programa é que os mutuários não precisam se deslocar para outras cidades, tais como Bauru, Barretos, Ribeirão Preto, pois deveriam nele encontrar os subsídios necessários para atender aos seus interesses;

Considerando que, através do Programa SOS Mutuário, os cidadãos podem, além de renegociar dívidas, encontrar uma assessoria técnica que os ajude a rever os valores das prestações, o seu reenquadramento na categoria profissional, o auxilio nos reajustes das prestações, a verificação dos saldos existentes, a facilitação de imóveis para transferências, enfim, a assessoria sob todos os aspectos e o esclarecimento de dúvidas sobre problemas habitacionais junto aos órgãos competentes;
Considerando que muitos mutuários do município (Residencial Franciscano, Residencial Santaella, Residencial Pedro Paschoal e outros) têm nos procurado com frequência nesta Casa, buscando informações ou apoio nas necessárias negociações do qual dependem;
Considerando, enfim, que o Programa SOS Mutuário fora instituído 12 (doze) anos após a criação do Departamento Municipal de Habitação (Lei nº 1956/1989), com o fim de atender diretamente aos interesses da população que mais necessita de assistência jurídica no trato das questões inerentes ao processo relacionado com a aquisição da casa própria. Os problemas referentes com os contratos firmados entre os agentes financeiros e os mutuários são inúmeros, indo, além do que fora acima mencionado, desde o valor das prestações e seus reajustes até a interpretação e a correta aplicação das cláusulas contratuais, justificando, pois, o presente encaminhamento.

REQUEREMOS à Mesa, após ouvir douto plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exmº. Dr. Fernando Galvão Moura, a Diretora Departamento Municipal Habitação, Sr.ª Márcia Maria Vieira Andrade Mendonça, e a Coordenadora do PROCON, Sr. ª Sueli Aparecida Maia, para nos responder os seguintes questionamentos sobre o Programa SOS Mutuário, instituído por iniciativa do Poder Executivo e que culminou na Lei n° 3103, de 20 de setembro de 2001:

1 – Qual a situação atual do programa no município e, em relação aos serviços previstos na lei, quais estão sendo efetivamente prestados? 
2 – Versando a Lei que o referido Programa será instalado junto ao PROCON (Art. 2º), está o órgão habilitado para atender a demanda? E, nesse caso, a Administração tem ideia do índice de soluções até aqui atingido na média de atendimento prestado?
3 – No caso de nada vir sendo feito ou, então, de vir sendo feito parcialmente, o que a Administração pretende fazer e quando para atender integralmente o que a Lei Municipal determina?

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 13 de agosto de 2013.

Juliano Cesar Rodrigues                                Sebastiana Maria Ribeiro Tavares de Camargo
      VEREADOR – PMDB                                                              VEREADORA - DEM
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